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17000 - SECRETARIA DA JUSTIÇA E DA DEFESA DA CIDADANIA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

· registrar e fiscalizar as atividades empresariais;

· executar a política do Governo do Estado de defesa dos direitos e interesses do consumidor;

· planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política estadual de proteção ao consumidor;

· propor a política agrária e fundiária do Governo do Estado;

· promover a melhoria da qualidade dos produtos e serviços gerados no Estado de São Paulo pelos setores público e privado;

· participar na formação da política do Estado pertinente à defesa da cidadania; e

· colaborar com o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana.

LEGISLAÇÃO BÁSICA:

LEI FEDERAL Nº:

  4.726 de 13/07/65 -
Dispõe sobre os Serviços do Registro do Comércio e Atividades afins, e dá outras providências.

LEIS ESTADUAIS NºS:

  9.326 de 13/05/66 -
Cria a Secretaria de Estado dos Negócios do Interior, e dá outras providências.

  9.548 de 25/11/66 -
Dispõe sobre a introdução de alterações na estrutura da Junta Comercial do Estado, e dá outras providências.

  7.576 de 27/11/91 -
Cria o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, e dá providências correlatas.

10.294 de 20/04/99 -
Dispõe sobre Proteção e Defesa do Usuário do Serviço Público do Estado de São Paulo e dá outras providências.

DECRETOS ESTADUAIS NºS:

41.825 de 15/04/63 -
Aprova o Regulamento da Junta Comercial do Estado, da Secretaria da Justiça e Negócios do Interior.

25.367 de 12/06/86 -
Institui o Conselho Estadual de Entorpecentes, e dá outras providências.

29.355 de 14/12/88 -
Altera a Organização dos Serviços da Administração Direta e Indireta do Estado, e dá providências correlatas.

33.133 de 15/03/91 -
Altera a denominação da Secretaria da Justiça, cria o Instituto de Terras e dá providências correlatas.

33.366 de 10/06/91 -
Altera a redação do artigo 3º do Decreto nº 33.133 de 15/03/91.

33.817 de 18/09/91 -
Acrescenta o artigo 4º-A ao Decreto nº 33.133, de 15 de março de 1991.

34.660 de 26/02/92 -
Define funções da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, cria e organiza a Assessoria de Defesa da Cidadania e dá providências correlatas.

42.209 de 15/09/97 -
Institui o Programa Estadual de Direitos Humanos, cria a Comissão Especial de acompanhamento da execução desse programa, e dá providências correlatas.
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